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RESUMO 

 
As discussões sobre diversidade nas organizações têm se expandido, mas ainda são frequentemente 
orientadas por abordagens funcionalistas que desconsideram as relações de poder e as 
desigualdades que as atravessam. Nesse contexto, este estudo tem como objetivo analisar como 
estudantes de Administração se apropriam de perspectivas teórico-críticas do ensino em 
diversidade, conduzido sob as bases da Crítica Organizacional, da Pedagogia Crítica e da Teoria 
Queer, para criar um novo olhar quanto à gestão e às organizações. Trata-se de uma pesquisa 
qualitativa, de natureza descritiva, realizada com 32 estudantes de uma universidade federal 
brasileira, com dados coletados por meio de observação participante, questionários abertos e 
registros de interações em sala de aula, analisados à luz da análise de conteúdo. Os resultados 
evidenciam um deslocamento em relação à lógica gerencial tradicional, na medida em que os 
estudantes passam a compreender a diversidade como questão ética e política, e não como 
instrumento de gestão. Observa-se a emergência de uma leitura crítica das práticas organizacionais, 
especialmente quanto à dissociação entre discurso e prática, bem como a ressignificação do papel do 
gestor como mediador da diversidade e agente de transformação. Ademais, a experiência formativa 
produz efeitos concretos, como a revisão de práticas discursivas, maior capacidade de problematizar 
preconceitos naturalizados e o engajamento em posicionamentos críticos diante de situações 
discriminatórias. O estudo contribui ao evidenciar o potencial das abordagens teórico-críticas no 
ensino da diversidade em Administração, indicando caminhos para a formação de profissionais mais 
sensíveis às dimensões sociais, políticas e identitárias que atravessam as organizações. 

 
Palavras-chave: Diversidade, Administração, Crítica Organizacional, Pedagogia Crítica, Teoria 
Queer. 
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ABSTRACT 
 

Although diversity is increasingly discussed in organizations, these conversations are often limited 
by functionalist approaches that ignore power dynamics and structural inequalities. This study 
explores management students' responses to critical diversity theories, aiming to foster new 
perspectives on management practices. Thirty-two Brazilian undergraduates participated, with data 
gathered through observation, open-ended questionnaires, and classroom records, then analyzed via 
content analysis. Findings show students move beyond traditional managerial logic, viewing 
diversity as an ethical and political issue rather than just a management tool. Students develop a 
critical view of organizational practices, noting gaps between discourse and action, and seeing 
managers as mediators and agents of change. The learning experience changes discursive practices, 
strengthens the ability to challenge prejudice, and increases critical responses to discrimination. This 
study shows that critical diversity education in business administration can develop professionals 
who are aware of social, political, and identity factors in organizations. 
 
Keywords: Organizational diversity, Management education, Critical organizational studies, Critical 
pedagogy, Queer theory. 

 

Introdução 

 

As políticas de diversidade, equidade e inclusão tornaram-se 

progressivamente centrais nas organizações contemporâneas, tanto em resposta às 

transformações sociais associadas ao avanço da pluralidade e da multiculturalidade 

quanto à incorporação desses temas às agendas estratégicas de gestão (Wickham et 

al., 2025). Esse movimento reflete sociedades cada vez mais diversas, que 

demandam a ampliação de políticas sociais e organizacionais voltadas ao 

reconhecimento das diferenças e ao enfrentamento de desigualdades e 

discriminações historicamente produzidas (Park et al., 2025). 

Neste contexto, as instituições de ensino em Administração possuem 

importante papel na promoção de uma formação que sustente teórica e 

tecnicamente os futuros gestores nas práticas de diversidade e inclusão. Além disso, 

é imprescindível que haja paralelamente estratégias pedagógicas de fomento à 

criticidade sistematizada, inclusive acerca das práticas de diversidade e inclusão, 

aos moldes do que levanta muito em base pós-estruturalista, o critical diversity 

studies (Steyn; Vanyoro, 2024).  A idéia é propor debates contra-hegemônicos ao 

invés de se concentrar exclusivamente em abordagens funcionalistas, positivistas e 

quantitativas. 
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No próprio debate acadêmico, a tendência é a de associar diversidade a 

resultados com pouco espaço para crítica, de modo a não revelar relações históricas 

de poder entre grupos sociodemográficos (Zanoni; Janssens, 2015). Inclusive, há 

baixa inserção da temática em disciplinas no curso de Administração (Edmondson 

et al., 2020), sendo necessário ampliar o debate acerca do tema, em um percurso 

teórico crítico e queer, tanto em disciplinas específicas, como LGBT nas 

Organizações, quanto como temas de discussão e estudos de caso em disciplinas nos 

mais diversos campos.  

Além disso, o aprendizado da diversidade não pode se abster do debate sobre 

o reconhecimento das desigualdades e respeito às diferenças com enfoque 

interseccional (Lukkien; Chauhan; Otaye-Ebede, 2025). Na verdade, um gosto pela 

alteridade. O ideal é que essa discussão ocorra em consonância com um olhar crítico, 

inclusive no que se refere à dimensão ideológica da gestão, de suas crenças 

organizacionais que tendem a instrumentalização e homogeneização do 

comportamento dos indivíduos a favor do alcance dos ideais econômicos (Freitas, 

2016).  

Trazer esta discussão para sala de aula é fundamental, pois abre espaço para 

que o aluno se posicione, já que, conforme Bendl et al. (2008), o discurso como forma 

normatizadora de pensar, por não ter significados essenciais, pode ser modificado 

de infinitas maneiras. Dessa forma, torna-se possível a reconfiguração das relações 

de poder intrínsecas ao discurso. Ao criticá-lo, o aluno torna-se apto a definir a 

própria realidade, que é reproduzida por meio discursivo. 

A teoria queer é um exemplo deste agir diferenciado, que leva o debate da 

diversidade para outro campo, para uma outra estrutura cognitiva, a partir de uma 

nova dinâmica dos movimentos, a da fronteira. A teoria queer problematiza noções 

clássicas de sujeito, de identidade, de identificação, como forma de contestação 

coletiva. Sua abordagem é a de questionar normalizações sem abertura para a 

diversidade e diferença, compreendidas como formas de violência moral (Miskolci, 

2017). Isso possibilita um repensar do sujeito com uma criticidade que está distante 

do aluno normalmente (Souza, 2017). 
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E também possibilita que o aluno seja co-construtor da disciplina diversidade 

e não mero cliente dentro do “negócio da educação”, pensando em termos de 

pedagogia crítica (Freire, 1996; Paula; Rodrigues, 2006). Segundo Freire (1961), é 

na universidade que se renuncia a posição de espectador e se ensaia novas posições 

como participantes. Nesse sentido, é necessário recorrer a pedagogia crítica para 

renovar o ensino da gestão e gerar múltiplas perspectivas aos fenômenos 

observados (Edmondson et al., 2019). 

Para tanto, no intento de compreender como o avanço da pedagogia crítica 

se evidencia como um fator de transformação, mesmo que de modo limitado, foi 

realizada uma pesquisa com 32 estudantes do curso de Administração de uma 

universidade federal na região Centro-Oeste do Brasil, buscando investigar como 

este enfoque contribui para a ressignificação do ensino da diversidade e inclusão. 

Assim, abre-se espaço para um novo olhar acerca destas práticas e não apenas em 

relação a elas, mas na própria formação do futuro gerente, do modo como ele olha o 

outro e compreende o seu papel enquanto agente de mudança. Nesse sentido, o 

objetivo deste estudo é o de analisar como estudantes do curso de administração se 

apropriam de perspectivas teórico-críticas do ensino em diversidade, conduzido sob 

as bases da Crítica Organizacional, da Pedagogia Crítica e da Teoria Queer, para criar 

um novo olhar quanto à gestão e às organizações. 

Este artigo contribui teoricamente ao evidenciar que a inclusão de discussões 

pautadas na perspectiva teórico-crítica na formação em Administração fortalece a 

aprendizagem contra-hegemônica. Este olhar crítico e queer acerca das 

organizações estimula a construção de sujeitos capazes de atuar como agentes de 

mudança e transformação sócio-organizacional, mesmo em contextos profissionais 

variados, reforçando a importância de uma educação que vá além do funcionalismo 

tradicional e prepare profissionais para atuarem com as complexidades sociais e 

organizacionais contemporâneas. 
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Um olhar teórico-crítico e queer para além da diversidade como convite ao 

reconhecimento das desigualdades e respeito à diferença 

 

A diversidade emerge no debate organizacional, no contexto brasileiro, a 

partir dos anos 1990, em grande medida associada às transformações do ambiente 

competitivo e à influência de matrizes multinacionais, enquanto, nos Estados Unidos 

e no Canadá, esse debate remonta aos anos 1960, vinculado a dispositivos legais de 

promoção da igualdade de oportunidades. Associada a ideais de representatividade, 

inclusão e equidade, configura-se como um conceito polissêmico e historicamente 

situado, cuja definição permanece em disputa na literatura organizacional, existindo 

atualmente conceitos amplos e restritos (Fraga et al., 2022). 

As discussões sobre diversidade abrangem múltiplos marcadores sociais, 

como cultura, gênero, raça, sexualidade e geração, frequentemente mobilizados a 

partir da ideia de coexistência entre grupos de maioria e minoria em um mesmo 

sistema social (Pineda; Mishra, 2023). No entanto, essa compreensão tem sido 

criticada por reproduzir noções essencialistas de identidade, ao tratar diferenças 

como categorias estáveis e classificatórias, o que tende a reforçar oposições binárias 

e hierarquias historicamente constituídas (Lukkien; Chauhan; Otaye-Ebede, 2025). 

Além disso, cabe toda uma abordagem interseccional que segundo Bilge 

(2009), afasta-se do “enclausuramento e da hierarquização” das diferenças sociais 

de sexo/gênero, classe, raça, etnicidade, idade, deficiência e orientação sexual. E 

aproxima-se da ideia de interação e intersecção, na produção e reprodução das 

desigualdades. 

Isso quer dizer que o olhar interseccional auxilia a compreender a 

complexidade das identidades ao relacioná-las com as desigualdades sociais a partir 

das diferenças (Lukkien; Chauhan; Otaye-Ebede, 2025). Nas palavras de Miskolci 

(2017), também possibilita disseminar o ideal hegemônico da sociedade, 

despertando para o potencial político transformador, afeito às experiências 

subalternizadas tendo em vista as diferenças.  

A partir dessa perspectiva, observa-se que, no campo organizacional, a 

diversidade tem sido frequentemente tratada de forma descontextualizada, 
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reduzida a um conjunto de técnicas gerenciais que desconsideram a complexidade 

das desigualdades que a constituem (Pineda; Mishra, 2023). Nesse cenário, a 

dificuldade em reconhecer as dinâmicas de discriminação e estigmatização que 

atravessam grupos minorizados se expressa na dissociação entre discursos 

institucionais de diversidade e práticas organizacionais efetivas (Fraga et al., 2022). 

Assim, o discurso da diversidade passa a operar como estratégia de gestão, 

sendo mobilizado como mecanismo de controle e alinhamento de comportamentos 

aos objetivos organizacionais, evidenciando o distanciamento entre intenções 

declaradas e práticas concretas (Zanoni; Janssens, 2015). Não há espaço para a 

diferença, para o indivíduo-sujeito (de direito, desejo e liberdade), reflexivo, movido 

pela ação.  

A partir desse enquadramento, Mendes (2022) propõe uma leitura crítica da 

gestão da diversidade a partir do diálogo com a teoria queer, questionando o caráter 

funcionalista, normativo e mercantil que frequentemente orienta essas práticas no 

campo da Administração. Para o autor, ao se apoiar em categorias identitárias fixas, 

a diversidade tende a homogeneizar sujeitos e silenciar as relações de poder que 

produzem desigualdades, revelando os limites de abordagens que não enfrentam as 

estruturas simbólicas e discursivas da exclusão. 

Nesse sentido, valorizar as diferenças no contexto organizacional implica em 

reconhecer a diversidade, e também tensionar os processos de normalização que 

sustentam a homogeneização dos sujeitos, em um movimento alinhado à 

perspectiva crítica e às proposições da pedagogia crítica (Paula; Rodrigues, 2006). 

A partir dessa inflexão, a abordagem crítica se articula à perspectiva 

desconstrutivista da teoria queer ao tensionar os processos de normalização que 

sustentam as relações de poder nas organizações. Ao problematizar categorias 

identitárias fixas e questionar normas tidas como naturais, a teoria queer evidencia 

como práticas sociais e organizacionais produzem e regulam corpos e 

subjetividades. Um olhar queer aplicado à diversidade organizacional permite, 

assim, compreender como essas práticas moldam a construção de identidades no 

trabalho, evidenciando a constituição discursiva da identidade laboral (Souza, 

2017).  
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Segundo Souza (2017), essa construção ocorre por meio da repetição de 

normas que moldam a performance ideal de um gerente, em oposição hierárquica 

ao operário, produzindo identidades homogêneas no interior das instituições. Ao 

questionar a performatividade (Butler, 2006) por meio da qual discursos 

institucionais produzem sujeitos, a perspectiva queer reforça a necessidade de uma 

pedagogia crítica orientada à construção de novos discursos, não restritos a 

interesses dominantes, contribuindo para a desconstrução de convenções tidas 

como normais (Paula; Rodrigues, 2006). 

Os discursos organizacionais que regulam a atuação dos profissionais em 

administração e suas inteligibilidades passam pelas escolas de administração e por 

suas grades curriculares. Sua desestabilização exige uma reconceituação que 

problematize conteúdos naturalizados como estáticos. Assim, ideais butlerianos 

indicam que a subversão dessas normas requer sua explicitação, evidenciando os 

mecanismos pelos quais as identidades são discursivamente engendradas, 

movimento central para analisar a produção da diversidade no contexto 

organizacional. 

 

O ensino em diversidade na formação teórico-crítica de estudantes de 

administração 

 

O ensino de administração no Brasil baseia-se, hegemonicamente, em 

conteúdos disciplinares advindos da gerência científica, construídos sob uma ótica 

instrumental e absoluta da gestão de modo a vincular o sucesso profissional ao 

aprimoramento da técnica e aumento da produtividade (Xavier Filho et al., 2021). 

Essa predominância eficientista persiste mesmo após alterações nas 

diretrizes curriculares, como as de 2005, que ampliaram a presença das ciências 

humanas nos cursos, principalmente nas disciplinas relacionadas à psicologia e à 

sociologia (Silva et al., 2019). Isso ocorre, em grande parte, devido à ampla influência 

de estruturas curriculares estadunidenses, arraigadas na educação nacional desde a 

década de 50 (Xavier Filho et al., 2021); à falta de autonomia das próprias 

instituições de ensino, que tornam-se reféns de uma autoridade nacional 
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centralizadora e alheia às demandas de ensino locais (Lima, 2007); e ao destaque 

histórico de outras ciências, principalmente as econômicas, encontradas nas bases 

curriculares dos cursos de administração (Vergara, 2007). 

Sobre o tema, Aktouf (2005, p. 152) incita questionamentos sobre a missão 

formativa dos cursos ao afirmar que “em primeiro lugar, admite-se, facilmente de 

modo tácito e implícito, que a administração é a ciência ou a arte de fazer dinheiro”. 

Esse ideário, orientado pela valorização da produtividade e da acumulação, tende a 

ser reproduzido nas escolas de gestão, limitando possibilidades de reflexão crítica e 

de transformação das escolas de administração e, por extensão, das organizações 

(Teixeira et al., 2021). Nesse sentido, perpetuam-se estruturas de poder elitistas, 

configurando o que Aktouf (2005, p. 151) denomina “tirania de uma minoria sobre 

a maioria”. 

Nessa perspectiva, o ensino da gestão pode ser compreendido como parte de 

um processo de mercadorização do saber (Paula; Rodrigues, 2006), no qual a 

produção de conhecimento se articula a relações de poder (Tragtenberg, 2002), 

limitando a autonomia discente e favorecendo a reprodução de respostas 

padronizadas. 

A teoria queer, ao enfatizar a fluidez, a ambiguidade e a multiplicidade das 

identidades, propõe resistir às imposições culturais dominantes e repensar as 

relações entre conhecimento, poder e educação (Miskolci, 2017). 

Por outro lado, percebe-se que há um descompasso na valorização dessa 

formação humana, reflexiva e questionadora, em detrimento da formação técnica, o 

que acaba escamoteando aspectos políticos e morais (Paula; Rodrigues, 2006). Esse 

descompasso se expressa também na atuação do administrador, cuja inserção em 

discursos de diversidade pode operar como forma de exercício de poder (Zanoni; 

Janssens, 2015). 

Evidências empíricas desse processo são apresentadas por Mendes e 

Mendonça (2021), que mostram como a heteronormatividade estrutura currículos, 

práticas pedagógicas e discursos institucionais, regulando corpos e performances 

consideradas legítimas. Os autores evidenciam que tais dinâmicas produzem 

expectativas normativas sobre o que é ser administrador, associadas à 
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masculinidade, racionalidade e conformidade, ao mesmo tempo em que 

marginalizam sujeitos dissidentes. Assim, o ensino da Administração opera como 

espaço de produção e reprodução de relações de poder, limitando a formação crítica 

para lidar com as diferenças. 

Além disso, a base teórica do ensino da diversidade tem sido muito mais o 

aumento da lucratividade, ou nas palavras de Freire (1996), a gulodice do lucro. No 

pensamento, esse ideário neoliberal, segundo Freire (1996), pode provocar 

inversões ao estimular o individualismo e a competitividade, denunciando assim, o 

mal que vem sendo propagado no mercado e reforçando valores sobre os quais este 

estudo denúncia como forma de advogar por pensamento crítico e reflexivo.  

Nessa prática educativa progressista, Freire (1996) afirma a solidariedade 

como uma das formas de luta, que é capaz de proporcionar a “ética universal do ser 

humano”. Nesse sentido, a missão do ensino da diversidade na administração é 

justamente a de fomentar a alteridade e a solidariedade, consoante ao exercício do 

respeito ao outro, a partir da afirmação da diferença. Qualquer discriminação é 

imoral.  

Essa perspectiva implica reconhecer o ensino como espaço de 

problematização, no qual conteúdos não operam como normas, mas como recursos 

para reflexão e transformação a partir das diferenças (Miskolci, 2017). 

 

Método 

 

Esta pesquisa de caráter qualitativo, de natureza descritiva, foi desenvolvida 

com a participação de 32 estudantes de graduação em Administração de uma 

universidade federal na região Centro-Oeste do Brasil, sendo a abordagem escolhida 

adequada para compreender percepções, significações e construções teórico-

críticas dos estudantes acerca da diversidade. Sobre o perfil dos participantes 

matriculados regularmente na disciplina, foram 18 mulheres e 14 homens, entre 19 

e 24 anos. Metade dos estudantes trabalhavam e a outra metade não. Neste trabalho, 

os estudantes consentiram participar da pesquisa voluntariamente mediante 
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assinatura do termo de consentimento livre e esclarecido. Para garantir o 

anonimato, receberam denominações fictícias como A01, A02, A03, [...], A32. 

O acesso a esses estudantes foi realizado pela própria docente durante a 

ministração da disciplina Diversidade nas organizações, o que possibilitou à 

pesquisadora atuar como observadora participante, acompanhando de forma direta 

as interações e dinâmicas da turma.  

Deste modo, esta pesquisa tomou como unidade de observação pessoas 

dentro da universidade e considerou a técnica de observação participante como 

recurso favorável para compreender crenças, motivações e comportamentos de 

estudantes, a partir da integração do pesquisador no campo de observação (Flick, 

2009). Como fontes de observação, utilizaram: 1) Gravações em áudio de relatos de 

estudantes; 2) Conversas informais registradas à medida em que aconteciam. Foram 

realizadas aplicações de questionários com perguntas abertas com o consentimento 

dos participantes. Nesse instrumento, foram coletados dados relacionados ao perfil 

e as questões abertas pretenderam compreender a percepção dos estudantes sobre 

a diversidade, o papel de gerentes no trabalho da diversidade, o combate a 

preconceitos e práticas discriminatórias, e as implicações da perspectiva teórico-

crítica da diversidade para vida pessoal e profissional. 

Para a análise, sistematização e interpretação do material transcrito, utilizou-

se a análise de conteúdo, técnica que permite organizar e descrever de forma 

objetiva os conteúdos das mensagens, possibilitando a inferência de conhecimentos 

produzidos (Bardin, 2016). 

De acordo com o método proposto por Bardin (2016), a pesquisa seguiu 

quatro etapas cronológicas: análise, codificação, categorização e inferência. Todo o 

material foi transcrito e reunido em planilhas do Excel, e uma leitura ampla 

preliminar foi realizada antes da sistematização das descobertas. As notas e 

observações coletadas também foram organizadas em planilhas, permitindo uma 

análise estruturada dos dados. A partir desse processo, emergiram duas categorias 

principais de análise: (1) percepção da diversidade e do papel do gerente no 

trabalho da diversidade; e (2) significação da disciplina diversidade para a 

construção de um novo olhar sobre a gestão e as organizações. 
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Com base nessas categorias principais, identificaram-se temas secundários 

que detalharam diversos aspectos incluídos na análise das categorias principais. 

Para a compreensão das falas dos estudantes, aprofundou-se na análise de 

características gramaticais, semânticas, cognitivas e ideológicas, à luz de teorias 

relevantes – Crítica organizacional, Pedagogia crítica e Teoria Queer (Richardson, 

1999). 

 

Análise e discussão dos resultados 

 

Categoria 1: Percepção da diversidade e do papel do gerente no trabalho da 

diversidade 

 

Nesta categoria de análise temática, pretendeu-se principalmente apreender: 

1) A percepção dos estudantes quanto a diversidade; 2) O papel do gerente no 

trabalho da diversidade. As temáticas secundárias que surgiram e que serão 

aprofundas quanto à diversidade foram: conceito amplo e restrito, diversidade e sua 

relação com as minorias, inclusão, integração, respeito às diferenças, a importância 

da compreensão interseccional na diversidade e a dissonância do discurso em 

organizações produtivas. Quanto ao papel do gerente, foram destacados aspectos 

essenciais para o trabalho da diversidade nas organizações, como ser mediador da 

diversidade. 

Para os estudantes, não há um consenso em relação ao conceito. Há 

definições restritas sobre diversidade, como: “integrar grupos que no ambiente de 

trabalho acabam ficando marginalizados” (A11), “a abertura das portas àquelas 

minorias excluídas” (A18), “práticas ou políticas a fim de integrar socialmente 

minorias ao ambiente de alguma organização ou entidade” (A22). Destacaram-se 

principalmente quanto às definições restritas, a temática da diversidade e sua 

relação com as minorias, grupo em desvantagens econômicas e de poder (Pineda; 

Mishra, 2023). No geral, os estudantes expressaram muito mais percepções amplas 

considerando que a “diversidade inclui todos” (Thomas, 1991, p. 10). 
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Embora os estudantes mobilizem tanto definições amplas quanto restritas de 

diversidade, o modo como articulam essas concepções revela um afastamento 

significativo da lógica gerencial tradicional. Diferentemente de abordagens 

organizacionais que tratam a diversidade como instrumento de gestão da 

heterogeneidade da força de trabalho, as falas analisadas indicam uma compreensão 

da diversidade como relação ética e política, orientada pela convivência e pelo 

reconhecimento da diferença, e não pela adequação a padrões normativos. Esse 

deslocamento sugere que a disciplina não apenas transmite conceitos, mas cria 

condições para que os estudantes suspendam, ainda que parcialmente, a 

racionalidade instrumental que historicamente estrutura o ensino da 

Administração. 

Como definição ampla, a diversidade nas organizações é: “voltada a 

integração de todos os membros da organização” (A03), “leva as diferenças do ser 

humano em consideração” (A14), “busca promover e valorizar as diferenças dentro 

da organização” (A19), “permite a inclusão de indivíduos com diferentes 

identidades” (A06), é a “diversidade de pessoas, com diferentes características e 

diferentes pontos de vista” (A23), “faz com que indivíduos compreendam melhor 

questões interseccionais e ampliem a forma como enxergam o outro” (A06). 

Em conjunto, essas formulações indicam que os estudantes tendem a 

mobilizar uma compreensão da diversidade centrada na valorização das diferenças 

e na convivência plural, deslocando o conceito de uma lógica de gestão de grupos 

específicos para uma noção mais difusa e relacional. Esse movimento sugere uma 

ampliação semântica do termo, ainda que nem sempre acompanhada de uma 

problematização mais aprofundada das estruturas que produzem desigualdades. 

Destacaram-se nessa categoria, questões relacionadas a inclusão, integração, 

respeito às diferenças de todos e a importância da compreensão interseccional na 

diversidade. Esse último aspecto é relevante e incluído na definição ampla, por 

aproximar-se da ideia de interação e intersecção na produção e reprodução das 

desigualdades (Bilge, 2009). Além de ser uma temática pouco estudada, que 

permanece às margens em relação as práticas de diversidade (Lukkien; Chauhan; 

Otaye-Ebede, 2025). Pelas falas desse grupo, percebe-se como descabida a 
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necessidade de imposição de modelos hegemônicos a serem seguidos, tendo em 

vista que os estudantes não mencionam um padrão ou um referencial de maioria ao 

tratarem sobre diferenças.  

Ao enfatizarem identidades não fixas, a ausência de referenciais 

hegemônicos e a rejeição à ideia de “corrigir” indivíduos considerados como 

diferentes, os estudantes aproximam-se de uma compreensão da diversidade que 

dialoga diretamente com a noção de diferença proposta pela teoria queer. Nesse 

sentido, a diversidade deixa de operar como categoria integrativa — voltada à 

acomodação de sujeitos em estruturas organizacionais pré-existentes — e passa a 

funcionar como questionamento das próprias normas que produzem exclusão. Tal 

leitura desloca o debate da gestão da diversidade para a problematização da 

normalidade organizacional, tensionando concepções funcionalistas que buscam 

neutralizar conflitos em nome da eficiência. 

Para A31, a diversidade envolve “reconhecer que somos um mix de seres 

humanos […] que merecem respeito e dignidade […] e que nossas identidades não 

são fixas” (A31). A condensação dessa fala permite evidenciar a articulação entre 

diversidade e valores como igualdade, dignidade e liberdade, deslocando o conceito 

de uma abordagem instrumental para uma perspectiva ética e política. Em 

articulação com os demais relatos analisados, essa formulação permite inferir que a 

diversidade é compreendida para além da simples convivência entre diferenças, 

aproximando-se de uma leitura que considera as desigualdades que atravessam as 

relações sociais. 

Esse enquadramento contrapõe-se à ortodoxia da gestão da diversidade, 

frequentemente orientada por imperativos estratégicos e de desempenho (Souza, 

2017), ao passo que aproxima os estudantes de uma leitura crítica das organizações. 

Nesse sentido, a centralidade atribuída a tais valores não deve ser interpretada 

como mera sensibilização individual, mas como indício da incorporação de uma 

crítica às relações de dominação que atravessam o cotidiano organizacional. 

Para além disso, a fala evidencia uma compreensão da diversidade que 

incorpora a instabilidade das identidades e a recusa de fixidez, aspecto que dialoga 

diretamente com perspectivas pós-estruturalistas. Esse elemento é particularmente 



 

 

 

Conhecimento & Diversidade, Niterói, v. 18, n. 50 

Abr./Jun. 2026. 
 

  
 

99 

relevante, pois desloca o debate da inclusão de sujeitos previamente definidos para 

a problematização dos próprios critérios que regulam quem pode ser reconhecido 

nas organizações. 

Em organizações produtivas com fins de instrumentalização do discurso da 

diversidade, A10 afirmou que “existem diversas organizações que possuem políticas 

da gestão da diversidade bem estruturadas, mas que não são colocadas em prática”, 

assim como sinalizado por Castro et al. (2021), tornando sensível o fato de que nem 

todas as políticas empresariais que tratam sobre diversidade têm por objetivo a 

emancipação dos trabalhadores, pois não questionam a ordem de exploração 

estabelecida, apesar de seguirem se apresentando como algo humanizado. 

Desse modo o trabalho do gerente na diversidade das organizações é como: 

“alguém que desconstrói a si mesmo pensando nos seus próprios preconceitos, 

tendo assim maior atenção com suas atitudes” (A02), com “postura rígida em 

relação à discriminação e assédio” (A04), ou “preventiva por caber a ele orientar 

sobre o posicionamento da organização com relação à diversidade” (A09), 

demonstrando “para os colaboradores que atitudes discriminatórias não são 

toleradas pela organização” (A11).  

Consideradas em conjunto, essas falas constroem uma imagem do gerente 

fortemente ancorada em uma dimensão normativa e reguladora das relações 

interpessoais, com ênfase na mediação de conflitos e na contenção de práticas 

discriminatórias. No entanto, chama atenção a ausência de referências à dimensão 

estratégica ou performativa da diversidade, amplamente presente na literatura 

gerencial. Esse silêncio não é trivial, pois sugere uma ressignificação do papel 

gerencial que privilegia a ética relacional em detrimento da racionalidade 

instrumental. 

Desse modo, sua função é a de “oferecer apoio as diferenças” (A13), “respeito 

a todos os indivíduos da organização” (A15), “administrar a pluralidade das pessoas, 

com diferentes características, diferentes trajetórias” (A23), “proporcionar 

equidade nas relações e garantir que todos sejam ouvidos igualmente” (A28), sem 

“ninguém passar por cima de ninguém” (A05), “sem discriminar raça, sexualidade, 
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gênero...” (A30), a fim de “manter uma organização coesa e diversa” (A31), com 

“bem-estar e integração de indivíduos com diferentes identidades” (A06).  

Os estudantes visualizaram, portanto, a atuação do gerente ligada à mediação 

da diversidade, no sentido de ser um agente que coíbe atitudes persecutórias de 

imposição de normas sociais aos indivíduos geralmente rejeitados socialmente, seja 

por meio da própria vivência (ser um exemplo), seja por recursos organizacionais 

diversos (orientação, postura rígida, demonstrações) exercidos através de sua 

autoridade com relação aos demais funcionários da empresa.  

A forma como os estudantes concebem o papel do gerente no trabalho da 

diversidade representa um dos achados mais relevantes desta categoria. Embora a 

figura gerencial permaneça associada à mediação e à autoridade hierárquica, 

observa-se uma ruptura significativa com o imaginário gerencial clássico ao se 

ausentar, de modo quase absoluto, a associação entre diversidade e desempenho 

econômico. O gerente é descrito não como agente de maximização de resultados, 

mas como mediador ético, responsável por coibir discriminações. Pode-se dizer que 

a condição para o exercício do seu papel é o aprendizado por meio das diferenças 

com fins de transformação (Miskolci, 2017). 

A experiência formativa analisada possibilita a emergência de um 

administrador que reconhece o caráter político de sua atuação. Tal processo 

aproxima-se de uma pedagogia crítica e queer, na medida em que promove o 

desconforto, a autocrítica e a problematização das certezas que sustentam o 

exercício da gestão nas organizações contemporâneas. 

 

Categoria 2: Significação da disciplina diversidade para um novo olhar da 

gestão e das organizações 

 

Essa categoria buscou compreender sob a perspectifica dos discentes, a 

significação da disciplina diversidade para construção de um novo olhar sobre a 

gestão e as organizações. As temáticas que emergiram da análise incluem o 

alinhamento entre teoria e prática, a desconstrução de pressupostos a partir de um 
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olhar crítico, a problematização das relações de poder, o incentivo ao combate de 

preconceitos, o estímulo ao respeito às diferenças e o fomento à empatia. 

De modo geral, os relatos indicam que a disciplina é percebida como um 

espaço de articulação entre teoria e prática, produzindo efeitos tanto no repertório 

conceitual quanto na forma de atuação dos estudantes. 

No que se refere ao alinhamento entre teoria e prática, os trechos a seguir 

exemplificam como os estudantes percebem o ensino da diversidade como um saber 

relevante para a compreensão e intervenção na realidade: 

Quando levamos conteúdos e produção acadêmica, a busca pela gestão da 

diversidade ganha mais respaldo. Acredito que a matéria tenha me auxiliado muito 

com isso, inclusive já levei alguns dos conteúdos que aprendi para dentro da 

empresa que trabalho (A27). 

Depois da disciplina eu comecei a me policiar, tipo prestar atenção no jeito 

que eu falava sobre diversas situações, sabe? E com o conhecimento que eu consegui 

aqui na aula, eu tipo consegui argumentar melhor sobre questões de racismo, de 

LGBTfobia, coisas assim, tipo tão presentes na nossa realidade, mas muitas vezes a 

gente nem percebe na fala, nas questões de masculinidade, várias coisas (A01). 

Tomados em conjunto, esses relatos indicam que a disciplina opera, para 

além de uma mera transmissão de conteúdo, como dispositivo de transformação 

subjetiva. Ela parece reconfigurar a forma como os estudantes se posicionam 

eticamente diante das relações sociais, evidenciando um deslocamento da 

neutralidade esperada no campo da Administração para uma postura reflexiva e 

implicada. 

O primeiro trecho de A27 reforça como a teoria embasa a prática. Para isso 

A27 utilizou-se de uma metáfora jurídica, a fim de dizer que a prática “dentro da 

empresa” que ela trabalha deve estar prevista em alguma teoria, “conteúdos e 

produção acadêmica”. A01 no segundo trecho também utilizou uma metáfora ligada 

a instituição policial a partir do verbo “policiar”. Neste caso, essa repressão é 

direcionada a si mesmo, a sua fala, seus argumentos e atitudes, principalmente 

quando isso já está normatizado. 
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Esses relatos permitem inferir que a disciplina produz efeitos para além do 

conteúdo, uma vez que reorganiza a forma de o estudante se perceber como sujeito 

capaz de intervir no mundo do trabalho. De um lado, o respaldo de A27 sugere uma 

legitimação do agir profissional, deslocando a diversidade do campo da opinião ou 

do bom senso para o campo do conhecimento acadêmico. De outro, o policiamento 

de A01 evidencia um processo de autorreflexividade discursiva que, sob uma 

perspectiva teórico-crítica, para além de mera autocensura individual, deve ser lido 

como transformação na maneira de reconhecer o caráter político da linguagem e dos 

repertórios cotidianos.  

Ao articular esses relatos à perspectiva queer, é possível notar a emergência 

de uma desnaturalização normativa. O aprendizado relatado por A01 opera como 

uma interrupção de automatismos discursivos que sustentam o que é tomado como 

normal, aceitável ou “só brincadeira”.  

Agora entendo mais certas questões e posso ter maior empatia e visão crítica 

com relação à maneira como as pessoas são tratadas e vistas pela sociedade. Por 

meio das dinâmicas, textos, vídeos e depoimentos, tive uma visão de como as 

pessoas se sentem em suas condições [...]. Com essa disciplina, passei a ter uma visão 

mais crítica da sociedade (A21). 

Nesse sentido, o relato de A21 sugere que a disciplina não apenas amplia 

empatia, mas desestabiliza uma racionalidade meritocrática e “invisibiliza às 

diferenças” que tende a orientar a compreensão do mercado e das relações de 

trabalho.  

Ao reconhecer a própria posição (“mulher branca e heterossexual [...] ensino 

privado”), a estudante A21 desloca o olhar de uma igualdade imaginada para a 

percepção de desigualdades concretas. Essa passagem é particularmente 

significativa na Administração, pois questiona a pretensão de neutralidade do gestor 

e recoloca a responsabilidade ética das decisões organizacionais no centro da 

prática profissional. 

Seu olhar foi confrontado quanto às formas convencionais de pensar, 

estimulando assim, a capacidade de resistência ao hegemônico, ao normal (Souza, 

2017). 
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Outros relatos também expressam como a visão crítica é essencial para: 

“desconstruir várias coisas que antes eu nem sequer pensava para tal” (A03), “abrir 

a cabeça e pensar fora da nossa bolha” (A19). 

Essa perspectiva teórico-crítica contemplando a diversidade revela-se 

significativa ao evidenciar como os estudantes problematizam as relações de poder 

nas organizações. A21 afirma que “a necessidade de produtividade, lucro e inovação 

tira um pouco essa visão mais humana da organização”. De modo semelhante, A08 

destaca que a ausência de uma percepção efetiva da diversidade pode tornar 

“muitas vezes os ambientes organizacionais opressivos”. Tais falas indicam uma 

leitura crítica das dinâmicas organizacionais, marcada pela percepção de tensões 

entre racionalidade econômica e reconhecimento das diferenças. Essa compreensão 

aproxima-se da crítica desenvolvida por Fraga et al. (2022), segundo a qual a gestão 

da diversidade, quando vinculada a estruturas predominantemente eficientistas, 

pode resultar na mercantilização de um fenômeno socialmente relevante, 

esvaziando seu potencial transformador. 

O olhar crítico sobre a diversidade traz: “novos horizontes para a 

organização” (A19), “novas perspectivas e debates, expandindo sua base de 

conhecimento” (A10), “novas visões para dentro da organização e pode trazer 

impactos para toda a sociedade” (A08), “é importante para que possamos construir 

um novo modelo empresarial, onde há empresas que não se preocupam 

exclusivamente com os ganhos, mas também com bem-estar e crescimento de seus 

funcionários (A23)”. 

Em conjunto, essas falas reforçam a percepção de que a diversidade é 

compreendida como vetor de transformação organizacional, ampliando horizontes 

para além da lógica estritamente econômica. 

Essa compreensão também se manifesta no plano individual: 

A minimizar os preconceitos e situações injustas que acontecem e 

acontecerão ao meu redor, sempre procurando respeitar a todos em suas diferenças. 

(A01). 

Conscientizando sobre a importância de combater o racismo, machismo, a 

homofobia, etc. (A23). 
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Tendo estudado essas questões, acredito que poderia ajudar outras pessoas 

a combaterem esse mal tão grande na sociedade, que é o preconceito (A29). 

Outros efeitos da aprendizagem quanto ao enfrentamento das práticas 

discriminatórias na vida pessoal e profissional, considerando que a educação é uma 

forma de intervenção no mundo (Freire, 1996), estão relacionados à: “realmente, 

ficar em silêncio não dá mais” (A02), “em casos mais graves, até denunciaria” (A21), 

“adotar uma postura combativa” (A06), “procuraria a gestão responsável pelos 

envolvidos e denunciaria o ocorrido para que fossem tomadas soluções cabíveis, 

procuraria também dar o suporte necessário para a vítima” (A19). 

Esse deslocamento da passividade para a ação sugere que a aprendizagem 

mobiliza disposições práticas orientadas à transformação das relações sociais. Isso 

confirma que “a melhor forma de combater é a aprendizagem” (A05) como também 

o que foi pontuado por A27 quando disse: “acredito que o combate ao preconceito 

esteja nas atitudes”. Nesse sentido, Freitas (2016, p. 15) reitera que “não discriminar 

é o modo no qual nada se faz, mas realizar iniciativas para inibir essa conduta é 

afirmar a diversidade como um valor e uma mentalidade organizacional”. 

Como a educação não se faz apenas como ciência e técnica, a possibilidade de 

aprendizagem democrática se abre nesse espaço de ensino-aprendizagem, a fim de 

reconhecer a boniteza de ser gente de modo a exercer a solidariedade como uma 

forma de luta (Freire, 1996). A disciplina significou empatia, o que pode ser 

observado em testemunhos como: “consigo ter mais empatia e defender situações 

discriminatórias com mais empoderamento” (A01), “ajudou a ter muito mais de 

empatia, de sempre pensar no lado da pessoa e em como ela se sente” (A03), 

representou “a possibilidade de se colocar no lugar do outro, de enxergar as suas 

dores e angústias de uma forma diferente, sendo mais humanitária” (A31). 

Esses relatos indicam que a dimensão afetiva emerge como elemento central 

no processo de aprendizagem, articulando empatia e responsabilidade ética nas 

relações organizacionais. 

A disciplina e sua importância para o novo olhar reforçaram o quanto esses 

conhecimentos da diversidade, diferença, identidade sob perspectiva da crítica 

organizacional (Alvesson; Deetz, 2010), da pedagogia crítica (Freire, 1996; Paula; 
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Rodrigues, 2006) e queer (Miskolci, 2017) deveriam ser essenciais a formação do 

administrador. Isso representaria um recurso possível para reflexão e 

questionamento (Paula; Rodrigues, 2006), com fins de transformação e mudança 

social (Freire, 1996) como forma de resistir as imposições culturais dominantes e 

trazer uma educação não normativa para a vida em sociedade (Miskolci, 2017).  

Estudantes pontuaram que a disciplina “poderia até ser uma disciplina 

obrigatória” (A06). A01 afirmou: “achei a disciplina essencial para eu ser uma 

pessoa e uma profissional de administração justa e sem preconceitos arraigados por 

falta de conhecimento”, o que mostra que os cursos de administração possuem 

função importante na luta pela mudança de paradigma funcionalista ao trabalharem 

com temas que envolvam injustiças sociais e atentarem aos estudantes quanto ao 

papel central das ações dos administradores enquanto detentores do poder de 

decisão. O conhecimento, portanto, liberta de crenças e motiva outros 

comportamentos (Freire, 1996; Silva et al., 2019). 

A partir dos achados empíricos, pode-se inferir que a disciplina sensibiliza 

estudantes para desigualdades e altera a gramática pela qual eles concebem a 

Administração. O mercado e a organização deixam de ser espaços naturalmente 

neutros e passam a ser percebidos como atravessados por relações de poder. Assim, 

a disciplina emerge como possibilidade de deslocar a socialização profissional do 

administrador de uma postura de adequação aos imperativos do desempenho para 

uma postura de responsabilidade ética e política diante das diferenças humanas no 

mundo do trabalho. 

 

Considerações Finais 

 

Esta pesquisa alcançou o objetivo a que se propôs, que foi o de analisar como 

estudantes de Administração se apropriam de perspectivas teórico-críticas do 

ensino da diversidade, conduzido sob as bases da Crítica Organizacional, da 

Pedagogia Crítica e da Teoria Queer, para criar um novo olhar quanto à gestão e às 

organizações. Os resultados evidenciam que discussões conduzidas sob uma 
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perspectiva contra-hegemônica ainda carecem de maior valorização nos cursos 

superiores de Administração, apesar de seu potencial formativo. 

A análise das duas categorias empíricas evidenciou contribuições relevantes 

da disciplina. Na primeira, observou-se que os estudantes mobilizam diferentes 

significações de diversidade, articulando concepções amplas e restritas, sua relação 

com minorias sociais, sentidos de inclusão e integração, além da importância de uma 

abordagem interseccional. Também se destacou a percepção crítica sobre a 

dissonância entre discurso e prática em organizações, bem como a compreensão do 

gerente como mediador ético da diversidade, responsável por reconhecer 

desigualdades e lidar com conflitos. Nesse contexto, chama atenção a ausência de 

associação entre diversidade e desempenho econômico, indicando uma 

ressignificação do papel gerencial que privilegia dimensões éticas e relacionais em 

detrimento de uma lógica estritamente performativa. 

Na segunda categoria, verificou-se que os estudantes se apropriam do 

conteúdo teórico-crítico para ressignificar suas concepções de gestão, aproximando 

teoria e prática, problematizando relações de poder e desestabilizando 

pressupostos normativos. Esse processo também se expressa no estímulo ao 

combate de preconceitos, ao respeito às diferenças e à emergência de dimensões 

afetivas, como a empatia, articuladas a uma postura mais reflexiva diante das 

dinâmicas organizacionais. 

Em conjunto, os achados indicam que o ensino crítico da diversidade amplia 

repertórios conceituais, ao passo que tensiona a racionalidade instrumental que 

historicamente orienta a formação em Administração. Ao deslocar a diversidade de 

uma lógica de gestão para uma perspectiva crítica das normas organizacionais, a 

disciplina contribui para a formação de profissionais mais implicados ética e 

politicamente com as diferenças no mundo do trabalho. 

Ao problematizar racionalidades hegemônicas, o estudo reposiciona o ensino 

em Administração como espaço de formação crítica, sensível às dimensões sociais e 

identitárias que atravessam as organizações. Nesse sentido, a incorporação de 

perspectivas críticas e queer fortalece a capacidade dos estudantes de atuarem 
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como agentes de transformação sócio-organizacional, ao tensionar crenças e 

comportamentos que sustentam práticas discriminatórias. 

Os resultados também oferecem subsídios para o aprimoramento de 

políticas formativas e curriculares, evidenciando a necessidade de superar 

abordagens superficiais e incorporar debates sobre diversidade e poder ao longo da 

formação em Administração. A adoção de práticas pedagógicas participativas, aliada 

ao investimento em formação docente contínua, mostra-se fundamental para 

sustentar esse movimento e promover uma educação mais reflexiva. 

No que se refere às limitações, destaca-se que a pesquisa foi conduzida pela 

própria docente, o que pode introduzir algum viés, embora os princípios éticos 

tenham sido rigorosamente seguidos. A ausência de triangulação dos dados e a 

realização do estudo em uma única instituição também restringem a abrangência 

dos achados. 

Como possibilidades para pesquisas futuras, sugerem-se investigações 

longitudinais em diferentes momentos da disciplina, estudos comparativos entre 

instituições de ensino superior, análises interseccionais e replicações em outros 

contextos acadêmicos. Recomenda-se, ainda, a coleta de dados no início e ao final da 

disciplina, bem como a análise ampliada das matrizes curriculares, a fim de 

aprofundar a compreensão sobre os processos formativos relacionados à 

diversidade. 
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